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      Prefácio


      Os critérios ESG, um novo paradigma para as empresas


    




    

      A comunidade científica alerta há décadas sobre a existência das mudanças climáticas, sua origem nas atividades humanas e suas potenciais consequências desastrosas.


      

      As recentes inundações ocorridas na costa mediterrânea da Espanha no final de outubro de 2024, provocadas por uma DANA (Depresión Aislada en Niveles Altos – Depressão Isolada em Níveis Altos), que resultaram em mais de 220 mortes e perdas materiais incalculáveis, são um triste exemplo — entre muitos outros — dos riscos de subestimar a existência das mudanças climáticas. Também ilustram a ainda limitada conscientização sobre o tema e a ausência da essencial cultura de prevenção e gestão dos riscos associados, tanto por parte da sociedade quanto das empresas e administrações públicas.




      Pode-se afirmar que a natureza está agora evidenciando o que os cientistas há muito vêm nos alertando, assim como que a humanidade está reagindo de forma lenta e tardia diante desse importante problema global.




      Mas, de quem é a responsabilidade e quem tem o poder de mitigar ou desacelerar as mudanças climáticas? A resposta é clara: todos somos responsáveis, e todos podemos agir, em maior ou menor grau, para reduzir o impacto desse fenômeno!




      Governos, empresas e cidadãos têm tanto a responsabilidade quanto a capacidade de agir contra as mudanças climáticas, sendo indispensável a participação de cada um desses grupos.




      Por um lado, as administrações públicas deveriam promover, dar exemplo e realizar campanhas para incentivar o uso de produtos e serviços com o menor impacto ambiental possível, medido por sua "pegada de carbono". Ainda há muito a ser feito nesse sentido, mas, gradualmente, nossos governantes estão se tornando mais conscientes da necessidade de “descarbonizar” a economia e começam a implementar medidas — embora ainda tímidas — para alcançar esse objetivo.




      Por outro lado, os cidadãos, com nossos hábitos diários de consumo, somos diretamente responsáveis pela demanda dos produtos e serviços fornecidos pelas empresas. Embora muitas pessoas ainda acreditem que as grandes corporações são as principais responsáveis pela degradação do planeta, e que os consumidores finais não têm responsabilidade ou poder de mudar essa realidade, o fato é que as empresas são apenas mais um elo da cadeia de consumo. No final dessa cadeia, estão os consumidores individuais, que detêm o "poder" e a responsabilidade de demandar produtos de baixo impacto ou pegada de carbono. E as empresas, mais cedo ou mais tarde, terão que se adaptar às exigências da maioria de nós.




      Esse momento já chegou: as empresas, se quiserem sobreviver no competitivo mercado atual, precisam se adequar e operar de acordo com os chamados critérios ESG (Environmental, Social, and Governance). Esses critérios dizem respeito aos aspectos ambientais, sociais e de governança corporativa que deveriam guiar todas as suas atividades, tornando-se o novo paradigma empresarial em resposta às demandas dos consumidores e investidores socialmente responsáveis (ISR). Isso representa um avanço em relação às iniciativas voluntárias que, até então, faziam parte da chamada Responsabilidade Social Corporativa (RSC).




      Um caso especial, que se relaciona diretamente com minha área de especialização, é o dos produtos florestais. Para assegurar o cumprimento dos critérios ESG, as empresas que exploram, transformam, comercializam ou distribuem produtos de origem florestal precisam garantir que esses recursos sejam obtidos de maneira responsável, seguindo as normas ambientais e sociais mais rigorosas em nível internacional. Essa garantia é oferecida, por exemplo, em todo o mundo, pelo Forest Stewardship Council (FSC), uma organização global sem fins lucrativos cujo lema, "Florestas para todos, para sempre", resume sua missão de promover a gestão florestal ambientalmente adequada, socialmente benéfica e economicamente viável, sem comprometer as necessidades das gerações futuras.




      Ao optar por produtos certificados pelo FSC, tanto consumidores quanto administrações públicas incentivam o uso sustentável dos recursos florestais.




      Atualmente, o FSC oferece a possibilidade de certificar o impacto positivo da gestão florestal sobre os chamados serviços ecossistêmicos (benefícios que obtemos da natureza), o que abre uma nova e interessante oportunidade para as empresas colaborarem, dentro do paradigma ESG, financiando ou patrocinando projetos de gestão florestal responsável e sustentável.




      Dessa forma, as estratégias ESG das empresas devem se basear nas certificações de renome já existentes para produtos e serviços relacionados aos aspectos ambientais, sociais e de boa governança mencionados.




      O livro do prolífico Ricardo Ribeiro Alves, agora apresentado, é uma reflexão muito oportuna sobre esses temas, complementando perfeitamente suas obras anteriores, “ESG: O presente e o futuro das empresas” (2023, Vozes) e “A força do ESG” (2024, Alta Books). Estruturado em sete capítulos, o livro analisa a origem da problemática abordada, bem como as soluções necessárias que deverão ser implementadas no futuro, inevitavelmente passando pela adoção dos critérios ESG pelas empresas.




      Tive o privilégio de conhecer pessoalmente o Ricardo e de colaborar com ele na publicação de um trabalho científico sobre a aplicação de metodologias analíticas de tomada de decisão à certificação florestal em diversos países. Portanto, conheço em primeira mão a capacidade de trabalho do Ricardo, a qualidade de suas obras e seu compromisso com a sustentabilidade em geral, o que me leva a recomendar, sinceramente, uma leitura cuidadosa e reflexiva deste oportuno livro.


    




    

      Lugo (Espanha), 9 de dezembro de 2024


      Alberto Rojo Alboreca


      Catedrático da Universidade de Santiago de Compostela


    




  








  

    

    

      Apresentação


    




    

      Se tem uma palavra que pode ser aplicada em diversos contextos na vida humana é estratégia. Em termos individuais, podemos usar estratégias para alavancar a nossa vida profissional e pessoal. Em termos coletivos, é possível imaginar ações que deveriam ser tomadas por uma empresa para alcançar sucesso no mercado; ou o que uma cidade ou país deve fazer para prosperar economicamente e aumentar o bem-estar de sua população.




      “Estratégia” foi um divisor de águas para mim no curso de Administração. Nos três primeiros anos do curso na Universidade Federal de Viçosa, tive disciplinas básicas importantes e também aquelas mais relacionadas diretamente à profissão como Marketing, Administração de Produção, Administração de Recursos Humanos e Administração Financeira, dentre outras. Mas, era como se elas estivessem em “compartimentos” isolados, desconectadas umas das outras. Faltava algo que pudesse aglutinar todas aquelas informações recebidas no curso e as levasse, juntas, para a mesma direção. Isso é a estratégia. Por isso, costumo dizer que a estratégia é como se fosse um farol que irá orientar o navio (a empresa ou outro tipo de organização), que está em alto-mar (área de possíveis instabilidades), a atingir de forma segura o continente (realizar seus objetivos).




      Podemos, também, comparar a estratégia das organizações com um jogo de xadrez, guardadas as devidas proporções e peculiaridades. Imagine que o “jogador A” do xadrez seja a nossa organização, privada ou pública, e o “jogador B” seja o nosso concorrente, podendo ser apenas um ou vários. Não importa aqui mensurarmos o número de concorrentes, mas as suas estratégias no jogo. O “tabuleiro” representa a arena na qual ocorre o jogo, ou, no nosso caso, o mercado consumidor disputado pelas organizações.




      Qualquer movimento que fizermos (jogador A) será percebido pelos nossos concorrentes (jogador B) e, inevitavelmente, os fará contra-atacar. E aqui entra uma questão muito importante: os movimentos estão sujeitos à regra do jogo, no caso do xadrez, ou às regras do campo organizacional, no caso das empresas.




      Nesse contexto, podemos concluir que: a nossa empresa (na analogia, o “jogador A”) disputa o mercado consumidor (“jogo”) na arena de negócios (“tabuleiro”) seguindo as regras definidas pelo campo organizacional, ou seja, ditadas pelos stakeholders (“regras do xadrez”).




      E aí vem uma questão muito importante e que muitos empresários e gestores públicos ainda não se deram conta:




      AS REGRAS DO JOGO MUDARAM!




      Alguém aí pode se perguntar: Como assim, as regras do jogo mudaram? Voltando à comparação do meio empresarial com um jogo de xadrez, podemos dizer que as “regras do jogo” são ditadas pelo campo organizacional que é composto, nada mais, nada menos, pelos stakeholders, também conhecidos como “partes interessadas”.




      Quantas empresas continuam trabalhando há gerações da mesma forma sem se darem conta de que o mundo mudou nas últimas décadas, que o consumidor não é mais o mesmo, que agora as pessoas têm informação na ponta dos dedos, que as mudanças climáticas vieram para ficar e que há escassez de matérias-primas em muitos mercados, além de restrições legais para aquisição de algumas delas?




      Mas, então, porque muitas empresas não se adaptam às novas exigências do mercado? Uma possível explicação seria a resistência a mudanças e a tendência a não ser proativo nas ações. Podemos dizer que essas organizações ainda vivem na era do capitalismo shareholder, que é aquele que visa prioritariamente o lucro para os detentores do capital, seja o dono, o sócio ou o acionista. Mas, elas não perceberam que “as regras do jogo” mudaram... e isso representa, certamente, um grande risco para elas pensando na Agenda ESG.




      É necessário que as empresas, governos e pessoas se voltem para as questões inerentes ao ESG, pois aspectos sociais, ambientais e de governança vieram para ficar. É um fato incontestável, mesmo que ainda existam pessoas que acreditem na “ilusão das sombras” do passado (no livro vocês vão ver que eu faço uma analogia com o Mito da Caverna, de Platão) ou que estejam esperando pelo “queijo velho” (uso outra analogia no livro, dessa vez como referência o livro “Quem mexeu no meu queijo?”).




      Parece filosofia? Sim, parece. Mas, ESG é filosofia mesmo. É uma filosofia de trabalho que se pauta pelo real compromisso com as práticas socioambientais e de governança. E que procura ser transparente com tudo o que é feito, não porque queremos passar uma “boa imagem”, mas porque “é o certo a ser feito”. Tem a ver também com ética e moral.




      Mas para alcançarmos esse objetivo filosófico, é preciso querer. Precisamos ser fortes em vontade, em mudar a situação atual, em efetivamente sair da “caverna” e abandonar o mundo antigo, que apenas significará a nossa extinção.




      O futuro depende de cada um de nós.




      Mais uma vez, obrigado pela companhia.


    




    

      Ricardo Ribeiro Alves


      @ricardo.escritor


    




  






  

  

Capítulo 1


As regras do jogo mudaram e a agenda ESG precisa fazer parte da estratégia das organizações





1.1. Você se lembra do “Mito da Caverna” de Platão? Existe uma conexão interessante dessa alegoria com o ESG e a estratégia.

Se você já leu algum livro meu sobre ESG deve ter percebido a minha predileção por iniciar o texto com alguma fábula grega. Dessa vez, porém, optei por relacionar o tema da presente obra, “ESG e estratégia”, não com alguma fábula, mas com o conhecido “Mito da Caverna” do filósofo grego Platão (428 a.C. – 347 a.C.). 

O Mito da Caverna é uma alegoria retirada da obra de Platão intitulada “A República”. O diálogo travado entre Sócrates, que é o personagem principal, e Glauco, seu interlocutor, tem por objetivo apresentar ao leitor a teoria platônica sobre o conhecimento da verdade e a necessidade de que o governante da cidade tenha acesso a esse conhecimento1. 

Vou reproduzir o texto que consta no site Brasil Escola sobre a alegoria de Platão1. De propósito, irei deixar em negrito algumas frases, para comentário posterior.

No texto, Sócrates fala para Glauco imaginar a existência de uma caverna onde prisioneiros vivessem desde a infância. Com as mãos amarradas em uma parede, eles podem avistar somente as sombras que são projetadas na parede situada à frente.
As sombras são ocasionadas por uma fogueira, em cima de um tapume, situada na parte traseira da parede em que os homens estão presos. Homens passam ante a fogueira, fazem gestos e passam objetos, formando sombras que, de maneira distorcida, são todo o conhecimento que os prisioneiros tinham do mundo. Aquela parede da caverna, aquelas sombras e os ecos dos sons que as pessoas de cima produziam era o mundo restrito dos prisioneiros.

"Repentinamente, um dos prisioneiros foi liberto. Andando pela caverna, ele percebe que havia pessoas e uma fogueira projetando as sombras que ele julgava ser a totalidade do mundo. Ao encontrar a saída da caverna, ele tem um susto ao deparar-se com o mundo exterior. A luz solar ofusca a sua visão e ele sente-se desamparado, desconfortável, deslocado.

Aos poucos, sua visão acostuma-se com a luz e ele começa a perceber a infinidade do mundo e da natureza que existe fora da caverna. Ele percebe que aquelas sombras, que ele julgava ser a realidade, na verdade são cópias imperfeitas de uma pequena parcela da realidade.

O prisioneiro liberto poderia fazer duas coisas: retornar para a caverna e libertar os seus companheiros ou viver a sua liberdade. Uma possível consequência da primeira possibilidade seria os ataques que sofreria de seus companheiros, que o julgariam como louco, mas poderia ser uma atitude necessária, por ser a coisa mais justa a se fazer."

O texto ainda nos informa que1: 


Platão está dispondo, hierarquicamente, os graus de conhecimento com essa metáfora e falando que existe um modo de conhecer, de saber, que é o mais adequado para se pensar em um governante capaz de fazer política com sabedoria e justiça.

Apresentado o texto do “Mito da Caverna”, agora fica a pergunta: “Afinal de contas, Ricardo, qual a relação dessa alegoria com o ESG e a estratégia das organizações?” Antes de responder, porém, vamos contextualizar o que é o ESG e a estratégia.

O termo ESG tem sido usado para se referir a práticas empresariais e de investimento que se preocupam com critérios de sustentabilidade e não apenas com o lucro no mercado financeiro. A sigla ESG, em inglês, significa Environmental, Social and Governance, e pode ser traduzido, para o português, como “ambiental, social e governança” (por isso também é conhecido como ASG). A adoção da agenda ESG representa uma verdadeira mudança de paradigma nas relações entre as empresas e seus investidores, já que as melhores práticas tradicionalmente associadas à sustentabilidade passaram a ser consideradas como parte da estratégia financeira das empresas2.

De forma complementar, é importante destacar que se a condução da Agenda ESG não considerar a gestão de riscos, o capitalismo stakeholder e a gestão de valor, ela será apenas uma nova “roupagem” do tripé da sustentabilidade, provavelmente sem os efeitos práticos que a sociedade espera3.

Já a ESTRATÉGIA é entendida como a busca, por parte da organização, de meios, atividades ou contatos que a façam atingir uma posição sólida e atuante no mercado, sobressaindo-se em relação às demais. Cada organização define sua estratégia de acordo com o mercado em que está inserida, dependendo das características do próprio mercado e de suas forças para influenciá-lo4.

Podemos comparar a estratégia das organizações com um jogo de xadrez, guardadas as devidas proporções e peculiaridades.



[image: ]



Imagine que o “jogador A” do xadrez seja a nossa organização, privada ou pública, e o “jogador B” seja o nosso concorrente, podendo ser apenas um ou vários. Não importa aqui mensurarmos o número de concorrentes, mas as suas estratégias no jogo. O “tabuleiro” representa a arena na qual ocorre o jogo, ou, no nosso caso, o mercado consumidor disputado pelas organizações.

Qualquer movimento que fizermos (jogador A) será percebido pelos nossos concorrentes (jogador B) e, inevitavelmente, os fará contra-atacar. E aqui entra uma questão muito importante:

Os movimentos estão sujeitos à regra do jogo, no caso do xadrez, ou às regras do campo organizacional, no caso das empresas. 

Dentre as diversas definições sobre campo organizacional, uma delas diz que se trata de conjunto de “organizações similares e diferentes, interdependentes, operando numa arena funcionalmente específica em associação com seus parceiros de troca, fontes de financiamento e reguladores”5. Uma outra definição estabelece que campo organizacional são “aquelas organizações que, em conjunto, constituem uma área reconhecida de vida institucional: fornecedores-chave, consumidores de recursos e produtos, agências reguladoras, e outras organizações que produzem produtos ou serviços similares”6.

É importante lembrar que, por várias décadas, a eficiência de uma empresa teve como maior foco seu campo técnico, isto é, o conjunto de aspectos relativos aos seus insumos, processos e produtos. No entanto, isso mudou. Agora a empresa interage com as diversas demandas das partes interessadas, incluindo a opinião pública e as tendências de mercado. Entre os vários agentes envolvidos estão o governo, as organizações não-governamentais – ONGs, as comunidades vizinhas, os trabalhadores, os consumidores, os fornecedores, os competidores, os pesquisadores e os investidores. Juntos, formam o campo organizacional. E é este campo que irá perceber e interpretar os impactos resultantes das atividades da organização, estabelecendo os limites aceitáveis para sua realização7.

Voltando à comparação do meio empresarial com um jogo de xadrez, podemos dizer que:

As “regras do jogo” são ditadas pelo campo organizacional que é composto, nada mais, nada menos, pelos stakeholders, também conhecidos como “partes interessadas”.

Para os que não estão familiarizados com o termo,  stakeholders são todos aqueles atores que influenciam ou são influenciados por uma organização. Nesse contexto, no meio empresarial eles correspondem aos governos, empregados, clientes atuais e potenciais, fornecedores, credores, comunidade em geral, sindicatos, investidores, proprietários, acionistas, sócios, organizações não-governamentais (ONGs), concorrentes, imprensa, bem como todos aqueles que possam se encaixar nesses requisitos3.

Dessa lista de stakeholders apresentada, podemos retirar um grupo em particular que se chama shareholder. Eles se diferenciam dos demais por efetivamente serem donos do capital da empresa, nem que seja de uma fração apenas. São exemplos de shareholders os acionistas, sócios, investidores e proprietários. Nessa classificação também estão os microempresários e os empreendedores3.

Nesse contexto, podemos concluir que:

A nossa empresa (na analogia, o “jogador A”) disputa o mercado consumidor (“jogo”) na arena de negócios (“tabuleiro”) seguindo as regras definidas pelo campo organizacional, ou seja, ditadas pelos stakeholders (“regras do xadrez”).

E aí vem uma questão muito importante e que muitos empresários e gestores públicos ainda não se deram conta:

AS REGRAS DO JOGO MUDARAM!

Alguém aí pode se perguntar: Como assim, as regras do jogo mudaram?

Sim, mudaram por causa de algo que já comentei em livros anteriores sobre ESG e que, aposto, vocês já sabem o que é: o capitalismo stakeholder!

Relembrando a vocês que o capitalismo stakeholder pode ser entendido como um tipo de capitalismo em que as organizações procuram criar valor a longo prazo, considerando as necessidades de todas as partes interessadas e a promoção do bem-estar social8.

O capitalismo stakeholder difere fundamentalmente de outras formas de capitalismo, como o “capitalismo shareholder” e o “capitalismo de Estado”, de um jeito que supera muitas de suas deficiências. Primeiro, todos aqueles que têm a ganhar a e perder na economia podem influenciar no processo decisório, e as métricas otimizadas para atividades econômicas incluem interesses sociais mais abrangentes. Ademais, existe um sistema de pesos e contrapesos, para que nenhum stakeholder possa se tornar ou permanecer dominante em excesso. Tanto o governo quanto as empresas, os principais atores em qualquer sistema capitalista, portanto, otimizam para um objetivo maior do que lucros: a saúde e a riqueza das sociedades em geral, assim como a do planeta e das gerações futuras. Isso faz do capitalismo stakeholder o sistema econômico de preferência e o que deve ser priorizado de agora em diante9.

Em resumo, fica fácil entender que:

Antigamente vigorava o capitalismo shareholder, ou seja, vinculado aos shareholders que são os donos, sócios, acionistas ou aqueles que detém o capital. O objetivo principal das organizações era gerar lucro e riqueza para eles, pouco importando as demais partes interessadas. Assim, as “regras do jogo” deveriam seguir esses princípios.

Atualmente, não é mais assim, pois vigora o capitalismo stakeholder, ou seja, os “jogadores” (organizações) precisam seguir essas “regras” sob pena de serem retirados da “partida”. Agora devem estar atentos aos interesses dos demais stakeholders e construir a sua estratégia e suas “jogadas” com base nessas expectativas.

Mas, os céticos perguntarão: será que realmente as regras mudaram? Os stakeholders têm tanto poder assim?

1.2. Como as regras do jogo mudaram e eu não percebi? (torço para que nenhum empresário ou gestor público faça esta pergunta)

Atropelados pelo ritmo frenético da vida, muitas vezes nem percebemos, ou damos o devido valor, a diversas mudanças que ocorrem ao longo da nossa vida: desgaste em relacionamentos, crescimento dos filhos, envelhecimento dos pais, afastamento de amigos, equivocados hábitos de saúde ou financeiros, entre outros.

Essa falta de percepção também pode ocorrer com as organizações, sejam elas públicas ou privadas, e, pior, elas podem não acreditar que a mudança ocorrida vai lhes impactar! Muitas organizações podem entender que tudo continuará sendo como era antes e que as mudanças não são reais.

Essa resistência à mudança lembra a passagem de um famoso livro utilizado na área de Administração e que se chama Quem mexeu no meu queijo?, de Spencer Johnson. Vou me permitir fazer um pequeno resumo da história, com as minhas palavras, para ilustrar as nossas discussões sobre mudanças não percebidas pelas organizações10.


Em certo momento da história, o duende Hem diz ao seu amigo Ham:
─ “Talvez nós devêssemos apenas nos sentar e ver o que acontece. Cedo ou tarde, vão colocar o queijo aqui de volta”. 
Para Hem, “ter o queijo de volta” era uma alusão à expectativa de que tudo pudesse voltar a ser como era antes. No entanto, seu amigo Ham viu que a realidade não era mais a mesma:
─ “Você não entende. Eu também não queria aceitar o fato, mas agora percebo que o “velho queijo” nunca reaparecerá. Esse foi o queijo de ontem. É hora de procurar o “novo queijo” – disse ele, antes de se aventurar pelo labirinto.


O labirinto percorrido por Ham simboliza a incerteza do mercado, os perigos, a concorrência e as ameaças pelas quais passam as empresas, mas representa, também, as oportunidades de melhorias em produtos e o alcance de novos negócios.

A exemplo do duende Hem, muitas organizações não acreditam nas mudanças que ocorreram e ocorrem no mercado. Preferem ficar estáticas e não querer ser proativas. Algumas acreditam que as novas exigências do mercado consumidor são efeitos passageiros e que basta contra-atacar com as armas de sempre: preço, preço e preço. Contudo, as novas “regras do jogo” estão aí e são ditadas pelos stakeholders, e isso nem sempre está relacionado a fatores monetários.

Outras organizações, porém, já fazem como Ham, e buscam interagir com o mercado consumidor, querem se informar das mudanças, das novas exigências dos consumidores e da sociedade e procuram se ajustar a elas. Para essas entidades o lucro ainda é importante, mas é preciso também assumir sua parcela de responsabilidade no desenvolvimento e progresso da humanidade.

Certamente muitos dirigentes de empresa não acreditam nas mudanças. Quantos deles creem que cedo ou tarde tudo voltará a ser como antes? Ou que os consumidores sempre valorizarão os atributos de sempre como desempenho, funcionalidade e preço sem se preocupar com questões como a saúde e o meio ambiente?

Quantas empresas continuam trabalhando há gerações da mesma forma sem se darem conta de que o mundo mudou nas últimas décadas, que o consumidor não é mais o mesmo, que agora as pessoas têm informação na ponta dos dedos, que as mudanças climáticas vieram para ficar e que há escassez de matérias-primas em muitos mercados, além de restrições legais para aquisição de algumas delas?

Mas, então, porque muitas empresas não se adaptam às novas exigências do mercado? Uma possível explicação seria a resistência a mudanças e a tendência a não ser proativo nas ações. Podemos dizer que:

Essas organizações ainda vivem na era do capitalismo shareholder que é aquele que visa prioritariamente o lucro para os detentores do capital, seja o dono, o sócio ou o acionista. Mas, elas não perceberam que “as regras do jogo” mudaram... e isso representa, certamente, um grande risco para elas pensando na Agenda ESG.

E o que fazer, então, para se adaptar às novas mudanças do capitalismo stakeholder?

Essa mudança deve ser conduzida, primeiramente, pela alta administração da empresa. São os dirigentes principais que devem refletir sobre as mudanças no mercado e migração para a orientação do capitalismo stakeholder. 

É importante destacar que, via de regra, isso não vai ocorrer devido a sentimentos altruístas para com o meio ambiente e questões sociais, mas principalmente por perceberem que as mudanças precisam ser feitas. E, mais ainda, que se não mudarem certamente os seus concorrentes mudarão e obterão sua fatia de mercado. Essa será a mola propulsora das mudanças nas organizações.

“É mais seguro procurar no labirinto do que permanecer sem queijo”, como diria o duende Ham na história do livro Quem mexeu no meu queijo? – lembrando que o “queijo” na história pode representar muitas coisas. Dependendo do contexto pode ser um produto, um serviço, uma ideia, uma tecnologia etc. 

Ao longo do livro pretendo explorar diversos exemplos para ilustrar que as mudanças ocorreram e estão ocorrendo e que afetam a todos: empresas, governos e pessoas. 

Nesse primeiro momento, vou me concentrar num exemplo que eu entendo que encerra, de forma didática, a influência dos aspectos ESG na vida dos diversos atores sociais. 

Eu me refiro à tragédia climática que se abateu sobre o estado do Rio Grande do Sul durante os meses de abril e maio de 2024. Como eu moro no estado, presenciei os diversos efeitos, diretos e indiretos, advindos das tempestades e inundações naqueles meses e nos subsequentes. Os impactos foram, e são, de natureza ambiental, social e de governança, haja vista que se especula que demorará anos para que o Rio Grande do Sul se recupere totalmente das consequência adversas provocadas.

A seguir farei um resumo do que ocorreu no Rio Grande do Sul e peço que vocês fiquem atentos às palavras que estão em negrito, pois elas sinalizam aspectos do ESG, tanto na esfera ambiental e social, como na de governança.

A chuva forte começou em 27 de abril de 2024 em Santa Cruz do Sul, na Região dos Vales. Sem parar, se estendeu por mais de 10 dias, sobrecarregando as bacias dos rios Taquari, Caí, Pardo, Jacuí, Sinos e Gravataí, que transbordaram e a água invadiu municípios, arrasando cidades e arruinando vidas. Como são interligadas, a água das bacias chegou ao Guaíba, em Porto Alegre, e à Lagoa dos Patos, em Pelotas e Rio Grande, que também transbordaram, inundando os municípios e tirando famílias de casa – a água chegou onde até então nunca havia chegado. A Região da Serra também sofreu impacto da chuva, mas em função de deslizamentos de terra11.

Em 29 de abril, o Instituto Nacional de Meteorologia (Inmet) já havia emitido o primeiro alerta vermelho de volume elevado de chuva no Rio Grande do Sul. As chuvas foram resultado de uma combinação de fatores, entre eles uma massa de ar quente sobre a área central do país, que bloqueia a frente fria que estava na região Sul e fez com que a instabilidade fique sobre o Estado, causando chuvas intensas e contínuas. Aliado a isso, o período entre o final de abril e o início de maio de 2024 ainda teve influência do fenômeno El Niño, responsável por aquecer as águas do Oceano Pacífico, contribuindo também para que áreas de instabilidade ficassem sobre o Estado. Tudo isso foi potencializado pelo aquecimento global, que torna os eventos climáticos mais frequentes e cada vez mais potentes12.

No dia seguinte, 30 de abril, foram registradas as primeiras cinco mortes da tragédia gaúcha. Foram duas na cidade de Paverama, uma em Pantano Grande, uma em Encantado e uma em Santa Maria. Dezoito pessoas estavam desaparecidas naquele momento e 77 municípios eram considerados impactados pela água. Em Santa Maria, a força da água foi tamanha. Uma segunda ponte desabou em Santa Tereza, cidade a cerca de 70 km de Caxias do Sul. No dia 1° de maio, o cenário piorou dramaticamente. Já eram 114 municípios e mais de 19 mil pessoas afetadas. O Rio Grande do Sul decretou estado de calamidade pública. Nesse dia também foram contabilizadas mais cinco mortes, totalizando 10 óbitos. Metade das vítimas fatais até então era de pessoas idosas. Entre as causas das mortes estavam descarga elétrica, afogamento e deslizamentos de terra, segundo a Defesa Civil12.

No dia 3 de maio, já eram 265 municípios afetados, mais da metade do estado. O Lago Guaíba ultrapassou a marca histórica de 1941 e alcançou o nível inédito de 4,77 metros. Isso causou inundações em diversos bairros da capital gaúcha, incluindo o centro histórico. A rodoviária e os centros de treinamento do Internacional e Grêmio ficaram debaixo d’água. A Defesa Civil alertou para rompimento parcial da barragem 14 de julho e advertiu que moradores de sete municípios da região deveriam sair das áreas de risco e procurar abrigos. O órgão também colocou o rio Taquari em situação de inundação severa. O Vale do Taquari é formado por cidades como Estrela, Lajeado, Roca Sales, Muçum, Arrio do Meio e Cruzeiro do Sul – municípios que já haviam enfrentado enchentes no ano anterior. Com tudo isso, as mortes chegaram a 39. Além disso, 68 pessoas estavam desaparecidas. Em 6 de maio, o aeroporto Salgado Filho, em Porto Alegre, foi fechado por tempo indeterminado12.

Em um levantamento divulgado pela Defesa Civil do estado no dia 29 de maio, dias depois de completar um mês do início das enchentes, foi constatado que quase 95% das cidades do Rio Grande do Sul foram afetadas pelas chuvas que ocorreram entre o fim de abril e o mês de maio. De acordo com o relatório, 471 das 497 cidades gaúchas foram afetadas pelas tempestades, o que equivalente a 94,77% do total. Ou seja, somente 26 até aquele momento não haviam tido nenhum impacto direto relacionado às chuvas13.

Um estudo do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), já no mês de julho de 2024, estimou que pelo menos 876.200 pessoas em 420.100 domicílios (8,8% da população e dos domicílios) tiveram seus locais de residência atingidos diretamente pelas enchentes e deslizamentos nos 418 municípios do Rio Grande do Sul em estado de calamidade ou emergência. A análise também apontou que 9,7% da população (310,4 mil pessoas) e 9,7% das famílias (138,8 mil famílias) em situação de vulnerabilidade socioeconômica antes das enchentes foram afetadas. Segundo o estudo publicado pelo Ipea, a mancha de impacto das enchentes e deslizamentos atingiu aproximadamente 16.126 km², alcançando 484 municípios do Rio Grande do Sul14.

A elaboração das estimativas envolveu a combinação de dados de imagens de satélite, modelos computacionais, dados censitários e registros administrativos. Foram utilizados dados da mancha de impacto, do Censo Demográfico de 2022 e do Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (Cadastro Único) de abril de 2024. Os autores do trabalho ressalvaram que o impacto dos eventos climáticos é mais amplo do que o indicado no estudo, pois mesmo famílias não diretamente atingidas podem sofrer consequências, uma vez que seus familiares, locais de trabalho e serviços públicos da região podem ter sido afetados14.

Meses após a tragédia climática no Rio Grande do Sul, a situação no campo era desoladora. A estiagem e as enchentes tornaram inviável continuar trabalhando com a agropecuária, segundo alguns produtores rurais gaúchos. Na maioria das vezes, o acúmulo de dívidas impede a reconstrução das propriedades15.

As tempestades ocorreram em abril de 2024, mas essa não foi a única vez que os agricultores viram seus planos se desfazerem. Eles relataram que, desde 2019, já vinham produzindo menos por causa de secas. Em janeiro de 2020, 28 municípios decretaram emergência por causa da estiagem. Em 2023, começaram as enchentes. Primeiro, em setembro daquele ano, com a passagem do ciclone extratropical pelo estado. Depois, em novembro, causadas pelo excesso de chuva acumulado em todas as bacias hidrográficas do Rio Grande do Sul, de Santa Catarina e do Sul do Paraná. Esses eventos anteriores devastaram parte das áreas dos produtores. Então, o que foi destruído nas enchentes de abril e maio de 2024 já era uma reconstrução15.

Com financiamentos a pagar e sem ter de onde tirar dinheiro – uma vez que a fonte da renda foi levada pelas águas –, a população do campo não teve como arcar os custos de um novo plantio, de reconstruir as estruturas (de novo) ou de consertar os maquinários, por exemplo. Para alguns, a única saída foi se mudar para a cidade, arranjar uma nova profissão e tentar recomeçar. Foi o caso do senhor Telmo Hendges, de 61 anos. Para sobreviver, ele precisou deixar os suínos que criava para trás. “A gente abandonou porque não tinha mais o que fazer. E daí salve-se quem puder”, relata. De 971 porcos, apenas 105 sobreviveram. Hoje, Telmo trabalha em um posto de gasolina. Telmo ainda chegou a receber cerca de R$ 200 mil do seguro; contudo, o valor foi muito inferior aos prejuízos, estimados em cerca de R$ 2,5 milhões. Além disso, após as chuvas de setembro, ele já havia investido R$ 300 mil em reparações15.

Nesse contexto, vejam como foram grandes os desafios impostos à governança do Estado do Rio Grande do Sul, bem como de empresas e pessoas.

Como recuperar cidades, empregos e negócios já que, infelizmente, não há como recuperar as vidas perdidas? Para tanto é necessário estabelecer um sistema sério de governança para reparar os impactos ambientais e sociais enfrentados com a tragédia climática.

Não é pouca coisa. Algumas programas e projetos foram (e estão sendo) desenvolvidos pelo governo do estado, conforme a Secretaria da Reconstrução Gaúcha16:

• Plano Rio Grande: Foi criado pela Lei 16.134, de 24 de maio de 2024) e é o Programa de Reconstrução, Adaptação e Resiliência Climática do Rio Grande do Sul. O Plano propõe medidas para atenuar os impactos causados pela calamidade pública que assolou o Estado.

• Funrigs – Fundo do Plano Rio Grande: Foi criado pelo decreto 57.647. É um fundo público especial de natureza orçamentária, financeira e contábil, com o objetivo de segregar, centralizar e angariar recursos destinados para o enfrentamento das consequências sociais, econômicas e ambientais decorrentes dos eventos climáticos ocorridos em 2023 e 2024. Os recursos serão utilizados para planejamento, formulação, coordenação e execução de ações, projetos ou programas voltados para a implantação ou ampliação da resiliência climática e para o enfrentamento das consequências sociais, econômicas e ambientais decorrentes dos eventos climáticos.

• Parceria Público-Privadas (PPP): O Rio Grande do Sul se posiciona como estado aberto à inovação, buscando novos projetos de parcerias público-privadas para quem deseja investir e crescer, prestando melhores serviços aos cidadãos. O objetivo é a geração de empregos e novos investimentos, fortalecimento da qualidade dos serviços e ajuste das finanças do Estado. A carteira de PPPs do estado contempla projetos de infraestrutura, segurança, educação, saúde, entre outros.

Especificamente sobre o Plano Rio Grande, que é o Programa de Reconstrução, Adaptação e Resiliência Climática do Rio Grande do Sul, seu objetivo é propor medidas para atenuar os impactos negativos causados pelas enchentes que assolaram o Estado em 2024.

O Plano desenvolvido no Rio Grande do Sul está em consonância com os três horizontes de planejamento que usamos na área de ESTRATÉGIA: curto, médio e longo prazo, conforme apontado a seguir17:

• Emergencial (ações focadas no curto prazo):  Coordenação dos serviços essenciais de recuperação, como limpeza, realocação habitacional temporária, desobstrução das vias, abrigos, gerenciamento de doações de itens e bens e reparos dos serviços básicos.

• Reconstrução (ações focadas no médio prazo): Frente de reconstrução das infraestruturas e avaliação contínua do progresso de diferentes iniciativas, priorizando áreas de atuação com base na evolução da situação local.

• Rio Grande do Sul do Futuro (ações focadas no longo prazo): Reconstrução e desenvolvimento de longo prazo, fortalecimento da resiliência da comunidade e diversificação econômica para solidificar o futuro.

Para cada um desses horizontes de planejamento há vários projetos desenvolvidos. Alguns deles têm foco mais voltado prioritariamente às questões ambientais ou sociais, mas todos eles necessitam de uma boa governança dos recursos para que os resultados realmente sejam eficientes e eficazes. 

Por exemplo, na etapa “emergencial”, que é de curto prazo, um dos projetos é o “investimento para recuperação da Estação Rodoviária de Porto Alegre”.  A estimativa de prejuízos na rodoviária é de R$ 14,7 milhões, levando em conta somente a parte elétrica e recuperação da cobertura e da parte estrutural. Os recursos para a recuperação são do caixa do governo estadual. Algumas melhorias já foram executadas como a recuperação da pavimentação da rodoviária, com investimento de R$ 1,14 milhão. O valor estava previsto no orçamento do Departamento Autônomo de Estradas de Rodagem (Daer), antes das enchentes, e por isso não está incluído no investimento de R$ 14,7 milhões anunciado pelo governo do estado17.

Estabelecer programas e projetos para reconstrução do estado necessita de uma boa dose de governança dos recursos empregados, a fim de que eles sejam utilizados efetivamente para a minimização dos problemas ocorridos e também para prevenir situações futuras de mesma natureza. Para tanto, é muito importante o engajamento das “partes interessadas” como cidadãos, empresas, fornecedores, entidades representativas da sociedade, imprensa, entre outros. Como forma de contribuir com a questão o Grupo RBS lançou o projeto editorial sobre ESG.

Com o objetivo de difundir iniciativas para avançar na reconstrução do Rio Grande do Sul por meio de boas práticas de ESG, o Grupo RBS lançou, em parceria com Renner, Aegea, Be8 e Randoncorp, o programa intitulado “Retoma RS”. Ancorado no jornal e plataforma Zero Hora e marcando o reposicionamento da marca, o projeto editorial com 12 meses de duração tem como proposta valorizar conteúdos sobre gestão, sustentabilidade e responsabilidade social, com veiculação também em GZH e Gaúcha.​ Conectado ao movimento “Pra cima, Rio Grande”, que combina ações editoriais e institucionais da RBS com foco na recuperação do Estado, o Retoma RS reúne empresas reconhecidas pela busca do desenvolvimento sustentável e a partir da crença na capacidade do jornalismo para impactar positivamente a sociedade. “A parceria de longo prazo com estas quatro empresas de credibilidade e relevância no mercado em um projeto focado em impulsionar o desenvolvimento econômico sustentável do Estado reafirma a relevância do jornalismo profissional e a força dos veículos da RBS para amplificar bons exemplos e apontar caminhos para um futuro melhor para todos” — destacou o CEO da RBS, Claudio Toigo18.

“Neste momento de reconstrução, o jornalismo profissional tem responsabilidade de dar visibilidade a boas práticas nas áreas ambiental, de desenvolvimento social e de gestão, impulsionando a recuperação do Estado e a criação de um ambiente ainda melhor. Estamos muito felizes de realizar este projeto com parceiros que já comprovaram excelentes práticas em ESG”, ressaltou Marta Gleich, diretora-executiva de Jornalismo e Esporte da RBS. Em uma proposta colaborativa com curadoria de ZH, os parceiros são convidados a contribuir sugerindo conteúdos a partir de suas vivências, conhecimentos e expertise em ESG18.

Em sua edição de estreia, o caderno Retoma RS apresentou ao leitor o conceito de ESG conectado à recuperação do Estado, trazendo exemplos de iniciativas bem-sucedidas e orientações de como replicar as práticas do conceito em outras empresas. Ao longo dos meses, a publicação abordará o tema a partir de diferentes perspectivas e áreas de atuação. As reportagens poderão ser conferidas em GZH, identificados com a tag Retoma RS, nos cadernos mensais publicados sempre na última quarta-feira de cada mês e no noticiário de Zero Hora18.

“Ah, mas a situação enfrentada com as enchentes no Rio Grande do Sul foi um fato isolado”, dirão alguns ainda céticos. 

Com toda a certeza a resposta é um sonoro “não” e há inúmeros exemplos para corroborar que as mudanças climáticas vieram para ficar e irão impactar aspectos sociais e de governança. E, mais do que isso, irão exigir muito esforço, compreensão e empatia por parte das autoridades políticas dos países. E, adicionalmente, podem significar perdas de negócios para os empresários que não estiverem atentos a esse “novo normal”. 

Um evento climático, meses após ao ocorrido no Rio Grande do Sul, causou muita destruição e mortes na Europa Central e Oriental. Fortes chuvas deixaram mortos na Romênia, Polônia e Áustria, que declarou emergência em várias regiões. A Tempestade Boris também afetou Eslováquia, Hungria e República Tcheca. Essas áreas foram atingidas, em setembro de 2024, por ventos fortes e chuvas excepcionalmente torrenciais. Algumas regiões da República Tcheca e da Polônia enfrentaram a pior enchente em quase três décadas. Na Baixa Áustria, região no nordeste do país onde fica a capital, Viena, a situação se agravou, pois milhares de pessoas tiveram de ser evacuadas de suas casas. Um número muito maior de pessoas ficou sem energia elétrica19. 

“Estamos novamente enfrentando os efeitos da mudança climática, que estão cada vez mais presentes no continente europeu, com consequências dramáticas”, disse o presidente romeno, Klaus Iohannis. “Precisamos continuar a fortalecer nossa capacidade de prever eventos climáticos extremos”.  A intensidade das chuvas se deve ao encontro de uma massa de ar polar vinda do Norte com uma massa de ar quente e úmida vinda das águas do Mediterrâneo e do Mar Negro, que estão muito mais aquecidas do que o comum. Isso criou uma área de baixa pressão, com as nuvens pressionadas tanto pelo Leste quando pelo Oeste19.

Existem inúmeras situações do tipo que vem ocorrendo em várias partes do planeta e é preciso que as pessoas, governos e empresas estejam atentas para isso. Além das medidas que já deveriam ocorrer para conter as mudanças climáticas, teremos, cada vez mais, que lidarmos com as consequências adversas dessas alterações. Aos poucos a opinião pública têm se modificado, pois as pessoas já estão percebendo o que tem ocorrido e algumas delas estão cientes da importância das práticas ESG.

Para avaliar as expectativas das pessoas sobre o ESG, o Google fez uma parceria com a MindMiners, empresa de tecnologia especializada em pesquisa digital, e com o Sistema B, que promove o Movimento B no Brasil por meio do engajamento de negócios que se comprometam com a adoção de padrões para medição de impacto positivo. 

Juntos, eles elaboraram uma metodologia para oferecer um panorama do contexto ESG no Brasil: com uma pesquisa quantitativa online realizada por meio da plataforma de human analytics da MindMiners. O estudo foi feito com três mil respondentes, todos integrantes do MeSeems, painel proprietário também da MindMiners20.

Os dois principais resultados dessa pesquisa são apresentados a seguir20:


	Na prática, apenas 1 a cada 5 brasileiros já ouviu falar sobre a sigla ESG.


	Em contramão, 4 em cada 5 declararam como importante a atuação de empresas e marcas em ações relacionadas ao meio ambiente, panorama social e governança.





A maior parte das pessoas acredita que uma postura engajada é relevante. Para 87% dos entrevistados na pesquisa, a atuação de empresas e marcas em relação ao ESG é importante. E para os brasileiros, esses temas são de responsabilidade de todos os setores da sociedade: governos, marcas, mídias, ONGs e até o próprio indivíduo. Um olhar mais atento sobre a pesquisa, no entanto, mostra algumas particularidades. As pessoas ainda desconhecem o que é ESG — apenas 21% já ouviu falar sobre a sigla. E quando se trata de colocar algumas ações sustentáveis em prática, o engajamento é maior com atitudes que não demandam muito esforço, além de estar mais ligado a motivações econômicas e que tragam benefícios financeiros. O bem-estar pessoal está à frente do coletivo20.

Por isso, quanto mais perto do dia a dia, da rotina e das necessidades de uma pessoa, mais relevante se torna o relacionamento com a marca. E esse é um aprendizado que pode ser aplicado nos outros pilares: mostrar o impacto deles na vida das pessoas. E, para isso, a comunicação é essencial.

O consumidor quer uma atitude ativa das marcas. Na visão deles, elas têm o papel de ampliar o debate e de serem portadoras de informações20.

A pesquisa também quis averiguar como o consumidor acredita que as marcas devem atuar em relação aos temas ESG20:


	Ser transparente sobre o impacto de suas ações nos canais de comunicação.


	Apoiar ONGs e movimentos que atuam em questões relevantes.


	Desenvolver campanhas de mídia que gerem conscientização e renda para projetos ou fundos de assistência social.





As pessoas sabem que não é papel das empresas resolver todos os problemas do planeta, e que esse é um esforço compartilhado, que envolve muitos atores. Mas ser um agente ativo nessas mudanças é, sem dúvida, um comportamento valorizado pelo público. O que os consumidores estão pedindo é transparência, conscientização, debate, informação e comunicação. Como diz a expressão Walk the Talk, as pessoas querem garantias de que as marcas estão “agindo de acordo com o que falam”20.

1.3. O que o “Mito da Caverna” de Platão pode nos ensinar sobre ESG e estratégia nas organizações? Já adianto que é necessário deixar de ver “imagens na parede” e enxergar a realidade que existe “fora da caverna”.

Depois de tudo o que foi escrito até aqui, alguém pode se perguntar: “Qual é, afinal de contas, a conexão entre o “Mito da Caverna”, de Platão, e o tema do livro, que é “ESG e a estratégia”? 

Antes de responder à pergunta, vou destacar as palavras em negrito do “Mito da Caverna” que eu pedi para que vocês observassem com mais atenção:


	Mãos amarradas”.


	“Somente as sombras que são projetadas na parede”.
- “Sombras que, de maneira distorcida, são todo o conhecimento que os prisioneiros tinham do mundo”.
- “Ele começa a perceber a infinidade do mundo e da natureza que existe fora da caverna”.
- “O prisioneiro liberto poderia fazer duas coisas: retornar para a caverna e libertar os seus companheiros ou viver sua liberdade”.
- “Graus de conhecimento”
- “Modo de conhecer”
- “Mais adequado”






Aproveitando a “boa vontade” de vocês, resgato também o trecho da história de Quem mexeu no meu queijo?, de Spencer Johnson10:

Para Hem, “ter o queijo de volta” era uma alusão à expectativa de que tudo pudesse voltar a ser como era antes. No entanto, seu amigo Ham viu que a realidade não era mais a mesma:

─ “Você não entende. Eu também não queria aceitar o fato, mas agora percebo que o “velho queijo” nunca reaparecerá. Esse foi o queijo de ontem. É hora de procurar o “novo queijo” – disse ele, antes de se aventurar pelo labirinto.

O “queijo velho” era a forma antiga de se fazer negócios, ou seja, o capitalismo shareholder voltado aos interesses dos donos de capital, que são os proprietários, acionistas ou sócios. O capitalismo shareholder representa, também, as “sombras projetadas na parede”, de um passado que não volta mais, mas que ainda faz parte da crença de empresários, gestores públicos e cidadãos. Corresponde à “maneira distorcida de ver o mundo” (Mito da Caverna) e a ilusão de quem quer que tudo seja igual era antes, como no caso do duende Ham (Quem mexeu no meu queijo?).

O “queijo novo”, mencionado pelo duende Hem, corresponde ao capitalismo stakeholder, que é aquele que entende que as expectativas das diversas partes interessadas também devem ser consideradas, ou seja, a relação com os clientes, fornecedores, governos, imprensa, sociedade, entre outros. Essa nova maneira de “enxergar” representa “a infinidade do mundo e da natureza que existe fora da caverna” (Mito da Caverna), ou seja, que os impactos dos negócios vão muito além dos muros das organizações. “É hora de procurar o “novo queijo” (Quem mexeu no meu queijo?)

Vamos analisar cada elemento da história e fazer uma comparação do “antes com o depois”, pensando nas propostas do “capitalismo shareholder” e do “capitalismo stakeholder”. A metáfora proposta pela Alegoria da Caverna pode ser interpretada da seguinte maneira1:

• Os prisioneiros: os prisioneiros da caverna são os homens comuns, ou seja, somos nós mesmos, que vivemos em nosso mundo limitado, presos em nossas crenças costumeiras.

• A caverna: a caverna é o nosso corpo e os nossos sentidos, fonte de um conhecimento que, segundo Platão, é errôneo e enganoso.

• As sombras na parede e os ecos na caverna: sombras e ecos nunca são projetados exatamente do modo como os objetos que os ocasionam são. As sombras são distorções das imagens e os ecos são distorções sonoras. Por isso, esses elementos simbolizam as opiniões erradas e o conhecimento preconceituoso do senso comum que julgamos ser verdadeiro.

• A saída da caverna: sair da caverna significa buscar o conhecimento verdadeiro.

• A luz solar: a luz, que ofusca a visão do prisioneiro liberto e o coloca em uma situação de desconforto, é o conhecimento verdadeiro, a razão e a filosofia.

Considerando as novas mudanças ocasionadas no meio ambiente e no tecido social, com o advento do “capitalismo stakeholder”, vou propor uma interpretação diferente à luz do ESG e da estratégia das organizações.

• Os “novos” prisioneiros: são os empresários, gestores públicos e nós, cidadãos, que ainda vivemos do passado e que atuamos sob a ótica do capitalismo shareholder, no qual o que APENAS importa é o lucro para os donos e acionistas.

• A “nova” caverna: corresponde ao ambiente dos negócios e, de forma mais ampla, ao planeta, com seus desafios enfrentados com a crise climática. Também tem a ver com a sociedade e as mudanças estruturais ocorridas, com destaque para o empoderamento nas redes sociais, empoderamento das mulheres e das chamadas “minorias”.

• As “novas” sombras na parede e os “novos” ecos na caverna: simbolizam o capitalismo shareholder e o exclusivo objetivo de gerar lucro para os donos e acionistas a todo custo. Representa, também, enxergar o planeta e as pessoas como meros recursos, para que a organização cada vez mais se enriqueça.  São, portanto, situações totalmente desconectadas da realidade, considerando a crise climática sem precedentes na história da humanidade, bem como das transformações significativas nas quais passou a sociedade, com empoderamento de diversos grupos sociais.

• A “nova” saída da caverna: sair da caverna significa abraçar o capitalismo stakeholder, adotando práticas que venham ao encontro da Agenda ESG, com visão voltada aos aspectos ambiental, social e de governança. Isso não é feito por altruísmo dos empresários e gestores públicos, mas porque a situação é um “caminho sem volta” e algo precisa ser feito: a crise climática e as mudanças estruturais na sociedade vieram para ficar! (Para não ser tão radical, vamos considerar que, em alguns casos, pode ser também por altruísmo)

• A “nova” luz solar: a luz, que ofusca a visão do empresário e do gestor público (que correspondem ao prisioneiro liberto) e os colocam em uma situação de desconforto, é a inegável constatação de que o Planeta mudou, tanto em termos físicos como sociais. Diversos recursos utilizados anteriormente têm se tornado escassos ou, então, têm provocado efeitos adversos ao meio ambiente, como no caso da poluição advinda dos resíduos descartados. Nessa discussão, também é importante estar ciente de que a sociedade está mais informada e que exerce pressão sobre as atividades potencialmente poluidoras das organizações.

Em resumo, podemos concluir que:

É necessário que as empresas, governos e pessoas se voltem para as questões inerentes ao ESG, pois aspectos sociais, ambientais e de governança vieram para ficar. É um fato incontestável, mesmo que ainda existam pessoas que acreditem na “ilusão das sombras” do passado (Mito da Caverna) ou que estejam esperando pelo “queijo velho” (Quem mexeu no meu queijo?).
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Capítulo 2


As Estratégias São As "Veias e Artérias" De Um Negócio





2.1. Estratégia é algo que faz parte da vida de todos nós, mas muitas vezes não nos damos conta disso.

Se tem uma palavra que pode ser aplicada em diversos contextos na vida humana é estratégia. Em termos individuais, podemos usar estratégias para alavancar a nossa vida profissional e pessoal. Em termos coletivos, é possível imaginar ações que deveriam ser tomadas por uma empresa para alcançar sucesso no mercado; ou o que uma cidade ou país deve fazer para prosperar economicamente e aumentar o bem-estar de sua população.

Costumo dizer que estudar “estratégia” foi um divisor de águas para mim no curso de Administração. Nos três primeiros anos do curso na Universidade Federal de Viçosa (UFV), meus colegas e eu vimos disciplinas básicas importantes e também aquelas mais relacionadas diretamente à profissão como Marketing, Administração de Produção, Administração de Recursos Humanos e Administração Financeira, dentre outras. Mas, era como se elas estivessem em “compartimentos” isolados, desconectadas umas das outras. Faltava algo que pudesse aglutinar todas aquelas informações recebidas no curso e as levasse, juntas, para a mesma direção. Isso é a estratégia. Por isso, costumo dizer que:

A estratégia é como se fosse um farol que irá orientar o navio (a empresa ou outro tipo de organização), que está em alto-mar (área de possíveis instabilidades), a atingir de forma segura o continente (realizar seus objetivos).

Associada à estratégia, temos a VANTAGEM COMPETITIVA. Uma empresa possui vantagem competitiva quando executa suas atividades de forma mais eficiente e a um custo acessível aos consumidores, em relação a seus concorrentes. Além disso, vantagem competitiva representa a forma como a empresa irá implantar a estratégia genérica escolhida a fim de obter diversos benefícios dos compradores1.

De forma geral, os dois tipos de vantagens competitivas são aqueles relacionados ao custo e à diferenciação, e estes devem estar em harmonia com o conjunto de atividades desempenhadas na empresa, seja na produção, no marketing, na distribuição, no desenvolvimento dos recursos humanos ou no desempenho financeiro. As diversas atividades realizadas na empresa irão, em conjunto, contribuir para a solidificação de sua posição no mercado, quer seja na vantagem referente aos custos, quer seja na diferenciação2.

Para melhor entender o sentido de vantagem competitiva é necessário compreender as diversas partes que compõem a empresa, ou seja, as suas atividades que constituem as fontes das quais se originam as vantagens obtidas no mercado. Uma ferramenta importante para a compreensão da vantagem competitiva em uma empresa é a cadeia de valores. 

A cadeia de valores da empresa está inter-relacionada com a cadeia de valores dos fornecedores e também com a cadeia de valores dos compradores (consumidores) numa interação chamada sistema de valores. A compreensão desse sistema, e não apenas da cadeia de valores isolada da empresa, permite uma visão mais abrangente da vantagem competitiva2.

A cadeia genérica de valores é composta por atividades de apoio como infraestrutura, gerência de recursos humanos, desenvolvimento de tecnologia e aquisição, e por atividades primárias como logística interna e externa, operações, marketing e vendas, e serviço. A criação de valor representa o objetivo de qualquer estratégia genérica. 

Um produto ou serviço tem valor para o consumidor quando ele tem a percepção de que sua aquisição vale o preço que está sendo cobrado + os demais benefícios intrínsecos desse produto ou serviço.

Ao escrever sobre estratégia e vantagem competitiva torna-se necessário comentar sobre outro termo muito importante na área que é o PLANEJAMENTO.

Voltando à comparação da estratégia como se fosse um farol que irá orientar as embarcações (empresas) em direção ao continente (realizar o objetivo), podemos dizer que:

O planejamento é, então, a análise de todas as informações obtidas (por exemplo, distância, condições climáticas, velocidade do navio etc), análise dos riscos envolvidos, escolha do melhor caminho (tomada de decisão) e efetiva implementação.

Dessa forma, o planejamento representa como a estratégia será implementada e avaliada, ou seja, está ligada a fatores internos e externos. É um conjunto de decisão, que dependerá dos recursos e da tecnologia necessária para o alcance dos objetivos esperados. Todos esses fatores estão sujeitos a influências ambientais em termos de coação, contingenciais, limitações e restrições, oportunidades e ameaças. Como o ambiente é dinâmico e mutável, a estratégia é orientada para o futuro – e não apenas para presente –, ela não pode se constituir um único caminho rígido, estreito e fixo, mas em uma rota flexível e capaz de se adequar a cada momento as imprevisibilidades que acontecem no meio do caminho3.

Para o desenvolvimento do planejamento é fundamental traçar METAS e OBJETIVOS. As metas são marcos com uma duração determinada que auxiliam no desenvolvimento de um projeto ou empreendimento.  Por sua vez, os objetivos são mais gerais que as metas, representam o que se quer alcançar ou a finalidade de um projeto. Para alcançar um determinado objetivo, em geral, são criadas metas relacionadas que conduzem a esse objetivo. Dessa forma, as metas fazem parte de um objetivo.

Definir metas a curto, médio e longo prazo é uma das formas de fazer a organização crescer continuamente e alcançar os objetivos definidos no planejamento estratégico. O gerenciamento de metas permite que façamos a organização das atividades e o direcionamento do esforço da empresa, bem como medir os resultados alcançados. 

E por que devemos estabelecer metas com horizontes temporais tão diferentes? A resposta é porque existem diferentes níveis de esforços a serem alcançados. Por isso precisamos aprender o que são e como definir metas de curto, médio e longo prazo, a fim de atingir os nossos objetivos e deixar de andar em círculos ou pular etapas.

Nesse contexto, eu entendo que a estratégia tem três pilares bem importantes:

1. Na estratégia é fundamental alocar e otimizar os recursos disponíveis, sejam físicos, financeiros ou humanos. 

2. É necessário que esses recursos sejam utilizados em prol de um ou mais objetivos, ou seja, deve-se saber exatamente aonde se quer chegar.

3. Quem atua com estratégia deve sempre ser capaz de visualizar ou antecipar cenários. Esta percepção permite ao tomador de decisão estar sempre atento aos objetivos e recursos utilizados, corrigindo-os quando necessário.

Estratégia não é exercício de futurologia. Costumo brincar que a pessoa que trabalha com estratégia é aquela que tem os “pés no chão” e a “cabeça nas nuvens”, enxergando todo o horizonte à sua frente.

Os “pés no chão” é porque o tomador de decisão deve saber os recursos que têm em mãos para poder atuar no mercado. E a “cabeça nas nuvens” lhe permite enxergar mais à frente, visualizando os objetivos para o seu negócio e sendo capaz de perceber eventuais necessidades de correção da rota que está seguindo.

Essa forma de pensar tem a ver, de certa maneira, com uma famosa frase atribuída ao biólogo e ambientalista escocês Patrick Geddes:

Pense globalmente, aja localmente (em inglês, “think globally, act locally”).

Guedes teria cunhado a expressão como um resumo de sua abordagem sobre intervenções no espaço urbano, como a criação de parques e jardins. Para ele existem problemas que afetam todo o planeta, mas cuja solução passa por intervenções a nível local que, em conjunto, criarão sinergia e proporcionarão a necessária mudança estrutural a nível global4.

Vemos como esse pensamento faz sentido quando pensamos no grande desafio do nosso tempo, que é o aquecimento global e as mudanças climáticas. Da mesma forma que outros grandes problemas globais, como a pobreza, a desigualdade e o subdesenvolvimento, as mudanças climáticas só podem ser enfrentadas se cada comunidade, no nível local, fizer sua parte. Talvez imaginemos que as transformações locais sejam aparentemente singelas, como o plantio de árvores, reflorestamento, produção orgânica de alimentos e adoção de fontes de energia verdes, mas, se em todo mundo as ações forem realizadas na mesma direção, com base nos mesmos princípios, a soma dessas transformações locais poderá significar a transformação global necessária4.

Nesse sentido, usando a comparação que fizemos anteriormente, ao mesmo tempo que temos a “cabeça nas nuvens”, para ter a noção do que ocorre a nível global, precisamos utilizar esse conhecimento para mudar para melhor a realidade a nível local (“pés no chão”).

2.2. Por que as estratégias são as “veias e artérias” de um negócio?

Na época da graduação a minha vida era bem corrida. Eu trabalhava o dia inteiro em uma empresa da cidade e à noite cursava Administração na Universidade Federal de Viçosa (UFV). Meu irmão e minha irmã cursavam Química na mesma universidade e usavam constantemente laboratório em suas aulas práticas. Mas não era o meu caso, pois a Administração é essencialmente um curso teórico e não temos laboratório.

No entanto, eu sempre digo que a empresa em que eu atuava era o meu “laboratório”. Muitas das coisas que eu aprendia nas aulas, eu via acontecer durante o dia no trabalho. E muito do que eu vivenciava na empresa, eu via retratado nas aulas e nos livros de Administração. Acho que isso, de certa forma, fortaleceu o meu aprendizado na área, unindo a teoria das aulas com a prática da empresa.

Trabalhei nessa empresa durante os cinco anos da minha graduação. No último ano de curso, duas situações me marcaram profundamente: 


	A primeira, eu já havia mencionado, foi a disciplina de Administração Estratégica e que me fez ampliar sobremaneira a visão da Administração;


	A segunda, menos glamourosa, foi a dúvida cruel se eu estava fazendo o curso correto para a minha carreira profissional.





Alguém poderia se perguntar: “Como assim, Ricardo, no último ano do curso você não tinha certeza de que deveria ter feito Administração?”

“Sim, exatamente isso, e vou explicar o porquê”.

Como eu havia dito, o meu “laboratório” foi a empresa que eu trabalhei durante os cinco anos da graduação em Administração. Ao longo do tempo, aprendi muita coisa na prática e isso me fez ter uma boa noção da teoria e da prática, ainda mais que a empresa é uma das maiores do estado em sua área de atuação. No entanto, não foram apenas situações positivas que eu presenciei. 

Eu confesso que a desvalorização dos funcionários e a sensação de que os donos ficavam cada vez mais ricos e os empregados cada vez mais pobres eram questões que realmente me desanimavam bastante. “Será que Administração era aquilo?”, eu me perguntava constantemente à época.

Aliado a isso, na UFV a gente brincava que, no último ano de qualquer curso, geralmente todos os estudantes passavam pela chamada “tensão pré-formatura”, na qual havia a dúvida se tínhamos feito o curso correto e, também, o receio do que aconteceria após a formatura, em que nós passaríamos de estudante para desempregado. Sabe o momento em que a “carruagem vira abóbora à meia-noite?” Era isso.

Eu já estava empregado, é claro, mas não deixei de passar por essa situação, até porque não era o emprego que eu queria para a minha carreira. Eu queria visualizar melhores condições após a formatura, mas como se o curso de Administração apenas me mostrou um futuro sem propósitos mais edificantes?

Nesse misto de emoções positivas e negativas, eu folheei o catálogo de graduação da UFV para escolher as disciplinas optativas que eu deveria fazer, a fim de completar a carga horária exigida pelo curso. Eu poderia fazer disciplinas de outros cursos da universidade. Foi aí que eu encontrei uma “luz no fim no túnel”. Ao me deparar com a seção do curso de Engenharia Florestal, eu encontrei uma disciplina chamada “Gestão Ambiental”, que depois vim a saber que era ministrada por um professor norte-americano, já radicado no Brasil há muitos anos. Fui lá conversar com o professor e tive a certeza de que deveria me matricular na disciplina.

Enquanto que, nos cinco anos de graduação em Administração, eu nunca ouvi nenhum professor falar sobre sustentabilidade ambiental, e muito menos na empresa que eu trabalhava, naquela disciplina eu aprendi sobre conceitos que jamais imaginaria que pudesse ser aplicado nas organizações. “Que mundo é esse que eu nunca tinha visto?”, eu me questionava àquela época, lembrando, em muito, aquele prisioneiro do Mito da Caverna ao sair do recinto e se deparar com as maravilhas do mundo real.

“Eu havia encontrado o meu propósito ao aliar o conhecimento teórico e prático da Administração com a área ambiental”, pensava radiante. Durante a disciplina de Gestão Ambiental, soube da possibilidade de fazer mestrado na área florestal e, posteriormente, ao ser um aluno regular do curso, pude trabalhar com certificação florestal na indústria moveleira. Segui esse mesmo assunto no doutorado, na mesma área e universidade, e pós-doutorado, retornando à área de Administração na Universidad de Zaragoza, na Espanha.

Meus estudos tiveram, como ponto central, a questão estratégica e de marketing conferidas pela certificação florestal às empresas moveleiras e geraram diversos artigos publicados em revistas científicas, bem como livros e capítulos de livros. Uma atividade de consultor de certificação florestal pode ser somada à essa experiência, com a grata satisfação de ter feito com que uma empresa moveleira de Minas Gerais obtivesse o selo FSC (Forest Stewardship Council). Aliar a teoria com a prática nesses estudos era o meu grande objetivo e talvez eu tenha conseguido.

Claro que cada pessoa tem sua visão particular de mundo e como encontra propósito para a sua carreira profissional e, de forma mais ampla, para a sua própria vida. No meu caso, aquela Administração apenas pautada pelos interesses dos donos (o já comentado capitalismo shareholder) era algo que, decididamente, não me agradava. Eu queria trabalhar com algo que tivesse repercussão positiva para todos os públicos, não apenas para a empresa. Com o ESG, eu descobri que isso está relacionado com o capitalismo stakeholder e os compromissos com as questões ambientais, sociais e de governança.

Evidentemente, eu seria injusto se não dissesse que os cursos de Administração mudaram bastante, desde então, e agora também contemplam, em certa medida, assuntos referentes à sustentabilidade ambiental e, mais recentemente, também em relação ao ESG.

Ao encontrar o meu propósito ao aliar o conhecimento de Administração, na teoria e prática, com a área de sustentabilidade ambiental, eu pude resgatar, em meus estudos, a importância da estratégia como mola propulsora no desenvolvimento de pessoas, empresas e governos, e isso teve papel preponderante em tudo o que fiz desde então, de artigos científicos a livros.

Uma das teorias mais interessantes na área de estratégia é a Matriz SWOT, já que é extremamente simples de entender. Após a análise do ambiente externo, a organização deve ser capaz de fazer uma avaliação interna de suas forças de forma a se adaptar ao mercado ou mesmo procurar influenciá-lo, fazendo com que suas decisões tenham relevância e peso no confronto com a concorrência.

Essa análise deve partir da avaliação da estrutura do mercado, a fim de se poder identificar os quatro elementos da Matriz SWOT (Strengths, Weaknesses, Opportunities e Threats – pontos fortes, pontos fracos, oportunidades e ameaças), que contribuirão para que a empresa trace suas primeiras estratégias competitivas. Além disso, a organização pode identificar qual o posicionamento de seu portfólio de produtos, ou seja, aqueles que são mais rentáveis e aqueles que estão sobrecarregando a empresa sem dar grandes retornos1
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